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Atos do Poder Legislativo

LEI Nº 13.666, DE 16 DE MAIO DE 2018

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro
de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional), para incluir o tema
transversal da educação alimentar e
nutricional no currículo escolar.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu

sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o O art. 26 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de
1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), passa a
vigorar acrescido do seguinte § 9º-A:

"Art. 26. ..............................................................................
......................................................................................................

§ 9º-A. A educação alimentar e nutricional será incluída
entre os temas transversais de que trata o caput." (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos 180
(cento e oitenta) dias de sua publicação oficial.

Brasília, 16 de maio de 2018; 197o da Independência e
130o da República.

MICHEL TEMER
Alberto Beltrame
Gustavo do Vale Rocha

Atos do Congresso Nacional

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu,
Eunício Oliveira, Presidente do Senado Federal, nos termos do
parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso
XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal,
promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 113, DE 2018

Aprova o ato que renova a autorização
outorgada à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA
PADRE CONSTANTINO ZAJKOWSKI para
executar serviço de radiodifusão comunitária na
cidade de Dom Feliciano, Estado do Rio
Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria do

Ministério das Comunicações nº 3.600, de 19 de agosto de 2015,
que renova, por dez anos, a partir de 30 de maio de 2013, a
autorização outorgada à Associação Comunitária Padre Constantino
Zajkowski para executar, sem direito de exclusividade, serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de Dom Feliciano, Estado do
Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 16 de maio de 2018
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA
Presidente do Senado Federal

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu,
Eunício Oliveira, Presidente do Senado Federal, nos termos do
parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso
XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal,
promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 114, DE 2018

Aprova o ato que outorga autorização à
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA,
CULTURAL E DE COMUNICAÇÃO
SOCIAL DE FLORAI - ACOSF para
executar serviço de radiodifusão
comunitária no Município de Florai,
Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria do

Ministério das Comunicações nº 464, de 5 de junho de 2014, que
outorga autorização à Associação Comunitária, Cultural e de
Comunicação Social de Florai - ACOSF para executar, por dez
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão
comunitária no Município de Florai, Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 16 de maio de 2018
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA
Presidente do Senado Federal

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu,
Eunício Oliveira, Presidente do Senado Federal, nos termos do
parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso
XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal,
promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 115, DE 2018

Aprova o ato que outorga autorização à
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE
RADIODIFUSÃO DE NOVA MINDA
para executar serviço de radiodifusão
comunitária no Município de Japonvar,
Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria do

Ministério das Comunicações nº 29, de 6 de fevereiro de 2014,
que outorga autorização à Associação Comunitária de Radiodifusão
de Nova Minda para executar, por dez anos, sem direito de
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no Município
de Japonvar, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 16 de maio de 2018
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA
Presidente do Senado Federal

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu,
Eunício Oliveira, Presidente do Senado Federal, nos termos do
parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso
XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal,
promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 116, DE 2018

Aprova o ato que outorga autorização à
ASSOCIAÇÃO CULTURAL E
EDUCACIONAL PADRE DE MAN para
executar serviço de radiodifusão comunitária
no Município de Coronel Fabriciano, Estado
de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria do

Ministério das Comunicações nº 107, de 5 de fevereiro de 2015,
que outorga autorização à Associação Cultural e Educacional Padre
de Man para executar, por dez anos, sem direito de exclusividade,
serviço de radiodifusão comunitária no Município de Coronel
Fabriciano, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 16 de maio de 2018
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA
Presidente do Senado Federal
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